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Comitê do IBS deve tomar posse sem
municípios

 

CORREIO BRAZILIENSE / DF - ECONOMIA - pág.: A08. Sex, 16 de Maio de 2025
REFORMA TRIBUTÁRIA

» EDUARDA ESPOSITO

O Conselho Superior do Comitê Gestor do Imposto
sobre Bens e Serviços (CSCGIBS) deve ser instalado
hoje contando com 27 dos 54 nomes previstos.
Apenas os estados, que serão representados pelos
seus secretários de Fazenda, indicaram nomes.

Conforme determina a Lei Complementar 214/2025,
que criou o comitê Gestor, a outra metade das
cadeiras está reservada para os municípios, que
deveriam ter escolhido seus representantes em abril
deste ano, mas uma disputa entre a Frente Nacional
dos Prefeitos (FNP) e a Confederação Nacional de
Municípios (CNM) anulou a eleição realizada.

O Conselho Superior será responsável por administrar,
fiscalizar e distribuir o IBS entre os entes da
Federação e foi criado a partir da sanção da reforma
tributária.

Será uma entidade pública, uma espécie de "super
secretaria da Fazenda", que, segundo estimativas,
deverá gerenciar mais de R$ 1 trilhão em arrecadação
anual.

De acordo com a lei, a parte que cabe aos municípios
no Conselho Superior, será definido por meio de
eleições em dois grupos.

O primeiro, que tem direito a 14 cadeiras, é feito com
as entidades que tenham 20% das assinaturas dos
municípios brasileiros.

O Brasil tem 5.570 cidades, então o quórum mínimo
para participar do pleito seria de 1.114.

Já o segundo grupo será pleiteado pelas entidades
que tenham 20% dos votos da população do país,
aproximadamente em torno de 41 milhões de
habitantes.

Em abril, a FNP teve deferida uma ação no Tribunal de
Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT)
para suspender o processo de escolha dos integrantes
do Comitê Gestor do IBS (CGIBS). A FNP justificou a
ação em razão de divergências com a CNM. As duas
entidades representam os municípios e integram a
comissão eleitoral que definiria o processo de escolha
dos nomes para o conselho.

A frente não participou da reunião da comissão
eleitoral, no dia 8 de abril, que definiria as regras do
pleito por defender a realização de uma audiência
pública para se construir um consenso em relação à
matéria. "Os membros da CNM se reuniram de forma
unilateral e tomaram decisões. A frente foi obrigada a
ir à justiça, porque a lei complementar (214) é clara
quando diz que decisão tem que ser conjunta, não
pode ser unilateral", explicou o prefeito de Porto Alegre
e 1º vice-presidente da FNP, Sebastião Melo.

Paulo Ziulkoski, presidente da CNM, por sua vez,
argumenta que, ao faltar à reunião, a FNP abriu mão
da prerrogativa. "Eles criaram o problema, eles criaram
a liminar, nós estamos aceitando e queremos só a
eleição e a lei. Então que mude a lei, só que não vão
mudar. Aí a reforma vai atrasar", disse.

Até o momento, o que se tem é a indefinição do
Comitê gestor de IBS. Os governadores já afirmaram
que seus representantes, já escolhidos, vão tocar o
trabalho sozinhos. A FNP defende que o Comitê Pré-
Gestor - criado no final de 2024 para discutir os temas
até que o conselho fosse instalado - pode continuar
até que a situação seja esclarecida, pelo menos para
fazer trabalhos estruturais como "eleger um presidente
ou abrir o CNPJ".

Já  do  lado  da  Con federação ,  houve  uma
contraproposta de oferecer oito ou mais nomes da
FNP no grupo de 13 e deixarem entre três ou cinco
para a CNM. A confederação diz que se a Frente
aceitar, "amanhã (hoje) termina a questão e segrega a
reforma tributária".

Esse primeiro comitê gestor, que ainda depende de
eleição, terá vigência até 31 de dezembro de 2025, por
ser um comitê de transição. O Projeto de Lei
Complementar 108/2024, em debate no Senado, traz
as definções das regras para o formato definitivo.

Notícias Relacionadas:

CORREIO BRAZILIENSE - ON LINE
Comitê do IBS deve tomar posse sem municípios

Site:

https://edicao.correiobraziliense.com.br/correiobrazilien

se/2025/05/16/all.pdf
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A nova ordem global e a colaboração
tributária internacional (Artigo)

 

O GLOBO / RJ - OPINIÃO - pág.: 03. Sex, 16 de Maio de 2025
REFORMA TRIBUTÁRIA

Pedro Abramovay

Pedro Abramovay é vice-presidente de programas da
Open Society Foundations

O governo Trump se afastou drasticamente da ordem
internacional. Abandonou o Acordo Climático de Paris,
a Organização Mundial da Saúde e o Conselho de
D i re i t os  Humanos  da  ONU;  suspendeu  o
financiamento à Organização Mundial do Comércio e à
agência de ajuda humanitária da ONU para os
refugiados palestinos; rejeitou os Objetivos de
Desenvolvimento Sustentável e a Convenção dos
Refugiados de 1951; e atualmente está revisando
todas as organizações multilaterais e tratados
internacionais de que é parte para determinar se o
apoio deve ser retirado.

Costuma-se supor que a política "America First"
acelerará a fragmentação de uma ordem multilateral já
cambaleante. Mas será que esse colapso também
poderia abrir novas possibilidades de cooperação
internacional? A ausência dos Estados Unidos pode
remover um dos principais obstáculos, historicamente
falando, às tentativas anteriores de cooperação
internacional e abrir caminho para acordos globais
mais ambiciosos e eficazes.

A agenda tributária internacional é um exemplo disso.
Atualmente, as multinacionais evitam pagar pelo
menos US$ 240 bilhões por ano de impostos, e os
mais ricos do mundo são tributados proporcionalmente
menos que a classe trabalhadora. O capital financeiro
globalizado permitiu que as corporações e os ricos
transferissem lucros a paraísos fiscais, privando os
Estados de recursos críticos para reduzir a pobreza e
modernizar os serviços públicos.

Mas o ímpeto para uma reforma tributária é forte. No
ano passado, na ONU, a maioria dos países aprovou
os parâmetros para um ambicioso convênio tributário
global. As negociações estão avançando - embora
Estados Unidos e outros países tenham votado contra
-, e o objetivo é finalizar o convênio até o final de 2027.

Esforços nacionais paralelos também estão em
andamento. No Brasil, o governo quer retirar a carga
tributária da classe média baixa e transferi-la aos
milionários. Pela primeira vez, as discussões sobre a
criação de um imposto mínimo global para bilionários

ocorreram sob a presidência brasileira do G20, e a
declaração final incluiu a ideia de tributar os
superricos. Sua riqueza, especialmente aquela ligada
às big techs, é gerada globalmente, mas escapa de
impostos devido ao sigilo offshore e enfrenta
tributação mínima graças às regras internacionais
desatualizadas. Uma taxa mais robusta para os
super r i cos ,  bem como regras  g loba lmente
coordenadas para tributar os provedores de tecnologia
transnacionais e garantir que a riqueza gerada em um
país pague impostos nesse país, é fundamental não
apenas para alcançar a justiça tributária mundial, mas
também para defender a democracia.

O progresso na reforma tributária internacional
também pode anunciar uma ordem multilateral mais
democrática, liderada pelo Sul Global, que atenda às
necessidades da maioria mundial. O G20 deste ano,
sob a presidência da África do Sul, carrega, portanto,
um significado especial, tanto para as reformas em
prospecção quanto para a liderança global no contexto
de um afastamento dos Estados Unidos.

Alguns argumentarão que, sem os Estados Unidos, a
reforma tributária internacional será irrelevante;
afinal, de que vale uma convenção tributária
internacional sem a maior economia do mundo? Mas
as multinacionais americanas estão sujeitas a
impostos internacionais onde quer que operem,
portanto não importa até que ponto o governo Trump
tente atrapalhar o multilateralismo, ele não pode
escapar da reforma.

Os problemas mais desafiadores atuais transcendem
fronteiras. A ausência dos Estados Unidos em fóruns
internacionais é, sem dúvida, um obstáculo, mas
também é uma oportunidade para avançar em
soluções multilaterais para o planeta e para as
pessoas, especialmente aquelas lideradas pelo Sul
Global. Esses países podem assumir a dianteira nesse
caminho com o progresso da agenda internacional de
reforma tributária.

A ausência dos EUA pode abrir caminho para acordos
globais mais ambiciosos e eficazes

Site: https://infoglobo.pressreader.com/o-globo
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Impasse entre entidades pode atrasar reforma
tributária

 

G1 / NACIONAL - POLÍTICA. Sex, 16 de Maio de 2025
REFORMA TRIBUTÁRIA

Por Pedro Figueiredo, g1 e GloboNews - Brasília

Isso porque essas duas entidades divergem no
entendimento de regras eleitorais e na composição de
chapas para a realização de eleições necessárias para
a conclusão da reforma (leia mais abaixo).

As eleições são previstas para instalação do Comitê
Gestor do Imposto sobre Bens e Serviços (IBS). Essa
entidade será responsável por coordenar e fiscalizar o
novo imposto, que vai substituir tributos estaduais e
municipais, como ICMS e ISS.

A Lei Complementar que regulamentou a reforma
previa um prazo de 120 dias para a instalação do
Comitê Gestor do IBS. E esses 120 dias vencem nesta
nesta sexta-feira (16).

O comitê é formado por representantes de estados e
municípios. No entanto, divergências envolvendo
regras eleitorais e composição de chapas inviabilizou a
realização de eleições para os representantes dos
municípios.

Dessa forma, o Comitê deve ser criado apenas com os
representantes dos estados.

O Comitê Gestor do novo imposto terá 54 integrantes,
sendo:

Como cada estado e o Distrito Federal têm direito a
um representante - cada governador fará a indicação
do nome de sua preferência para atuar no Comitê.

Já no caso dos municípios, são 5.569 cidades para 27
vagas, o que obriga a realização de eleições.

A lei complementar que regulamentou a reforma prevê
que devem ser eleitas duas chapas:

Os eleitores são os 5.569 prefeitos brasileiros, cada
um com direito a um voto.

Duas entidades municipalistas estão credenciadas
para a disputa:

Apesar de haver casos de municípios filiados às duas
entidades, a FNP representa cidades maiores,
enquanto na CNM municípios menores são mais
fortalecidos.

Além das indicações, elas são as responsáveis por
estabelecerem as regras eleitorais, mas estão
divergindo.

??O primeiro impasse diz respeito à composição das
chapas. A FNP defende que tem o direito de indicar a
chapa de 13 integrantes enquanto a CNM teria o
direito de indicar a chapa com 14 representantes. Isso
porque avalia que todas as entidades municipalistas
credenciadas teriam que estar representadas na
composição do Comitê Gestor.

Só que a CNM afirma que não há nenhuma previsão
na lei de que ambas as chapas não possam ser
disputadas por ambas as entidades. Na prática, essa
medida tenderia a favorecer a CNM, porque ela
representa mais de 5.300 municípios, enquanto a FNP
reúne 400 cidades - e os votos de todos os prefeitos
brasileiros têm o mesmo peso.

??O outro impasse diz respeito às regras eleitorais. A
FNP defende o uso de certificado digital e de biometria
para garantir que o voto será dado pelo prefeito - e
não por um assessor.

A CNM avalia que em muitas cidades brasileiras o
certificado digital não fica disponível com o prefeito,
mas sim com contadores externos, e começou o
debate defendendo um modelo simplificado, com o
envio de uma senha para o celular pessoal de cada
prefeito.

A entidade diz ainda que aceita discutir possibilidades
de biometria, mas que integrantes da FNP romperam
unilateralmente o debate na comissão eleitoral.

Diante do impasse, a FNP tenta articular a aprovação
de uma emenda apresentada pelo senador Otto
Alencar (PSD-BA) ao projeto de lei que regulamenta o
Comitê Gestor e que ainda está em discussão no
Senado.

O texto obriga que a CNM seja responsável pela
chapa com 14 nomes e a FNP pela de 13, e ainda
obriga que apenas secretários municipais de Fazenda
façam parte das composições.

A CNM promete reagir e vai mobilizar prefeitos que
devem vir à Brasília para a Marcha dos Prefeitos na
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G1 / NACIONAL - POLÍTICA. Sex, 16 de Maio de 2025
REFORMA TRIBUTÁRIA

próxima semana contra essa alteração.

Enquanto isso, o Comitê Gestor deve ser instalado
nesta sexta (16) apenas com metade do colegiado - os
27 representantes estaduais.

Site:

https://g1.globo.com/economia/noticia/2025/05/16/impas

se-entre-entidades-pode-atrasar-reforma-tributaria.ghtml
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Queda do dólar traz alívio aos países mais
endividados

 

VALOR ECONÔMICO / SP - INTERNACIONAL - pág.: A17. Sex, 16 de Maio de 2025
TRIBUTOS - CONTRIBUIÇÕES E IMPOSTOS

Em seu pronunciamento do Dia do Ano Novo deste
ano, Francisco pediu aos "líderes das nações com
tradições cristãs que dessem um exemplo, cancelando
ou reduzindo significativamente as dívidas dos países
mais pobres". O momento é apropriado: 2025 é um
dos anos de jubileu da Igreja Católica, que acontecem
a cada 25 anos e durante o qual as dívidas são tra-
clicionalmente perdoadas. O jubileu anterior inspirou a
criação da campanha mundial Jubileu 2000, que
defendeu com êxito a redução cia dívida soberana de
quase 40 países pobres. A África do Sul, que ocupa a
presidência do G20 este ano, também pautou o tema.

Acontece que, recentemente, os problemas de
endividamento dos países de baixa e média renda
diminuíram. As tarifas de Donald Trump e os cortes
maciços na ajuda internacional podem demonstrar
d e s p r e z o  p e l o  b e m - e s t a r  d o  m u n d o  e m
desenvolvimento, mas os mercados emergentes (de
renda média) e fronteiriços (de renda mais baixa) vêm
tendo um desempenho relativamente bom.

A consultoria Capital Economics calcula que a
percentagem de países em situação crítica de
endividamento, embora tenha subido um pouco,
continua bem abaixo dos níveis atingidos durante a
pandemia de covid-19 e a invasão da Ucrânia pela
Rússia. O índice da empresa que mede o risco
cambial dos mercados emergentes também caiu. É
arriscado afirmar isso, mas parece que o mundo
emergente está saindo de um período de cinco anos
de turbulência que castigou especialmente os países
dependentes de exportações e de capital externo.

Na prática, e por pura coincidência, as guerras
ta r i f á r ias  de  T rump c r ia ram um amb ien te
surpreendentemente favorável para os países
emergentes. Embora ninguém em sã consciência
possa afirmar que ele esteja conduzindo de-
liberadamente uma desvalorização do câmbio como
parte de um fantasioso "Acordo de Mar-a-La-go", o
dólar enfraqueceu, beneficiando os mercados
emergentes que tomam empréstimos em moeda
americana.

O tradicional e perverso efeito que a aversão ao risco
provoca após decisões excêntricas cios EUA, levando
a uma fuga para ativos seguros e fortalecendo o dólar,
até agora não se manifestou. O resultado de uma
es t ra tég ia  comerc ia l  deso rgan i zada  e  do

enfraquecimento do crescimento econômico
americano tem sido também a queda nos rendimentos
dos títulos do Tesouro americano, o que

As guerras tarifárias de Trump criaram um ambiente
favorável aos emergentes igualmente favorece os
fluxos de capital para mercados com retornos mais
altos em outras partes do mundo. O spreacl dos
preços dos bônus dos mercados emergentes sobre
títulos dos EUA, que geralmente aumenta em tempos
de estresse e incerteza nos mercados financeiros,
permanece controlado.

Embora as tarifas criem uma certa incerteza para
países emergentes como Bangladesh, Vietnã,
Paquistão e Camboja, que dependem das exportações
para os EUA, o foco da ofensiva de Trump tem recaído
de forma desproporcional sobre a China. Com isso,
outros exportadores de mercados emergentes e
fronteiriços passaram a ter, relativamente, mais
acesso ao mercado dos Estados Unidos.

Individualmente, algumas economias continuam sob
alto risco de uma nova turbulência financeira. A Capital
Economics observa que países como a etemamente
em crise Argentina, juntamente com Sri Lanka,
Moçambique, Egito e (por razões óbvias) Ucrânia,
continuam vulneráveis a riscos relacionados à dívida
ou à moeda, muito mais do que países mais estáveis
como o Vietnã. Mas ela também diz que alguns
desses  pa íses  -  como Argen t ina ,  Eg i to  e
especialmente a Turquia - têm feito esforços
consideráveis para melhorar as contas públicas e
reduzir riscos.

Prever uma calmaria duradoura nos países de baixa e
média renda seria extremamente imprudente. Assim
que Trump terminar de mexer nas tarifas - ou até
mesmo paralelamente a isso -, ele poderá iniciar
cortes de impostos tão agressivos que acabariam
elevando os juros e valorizando o dólar.

A China também pode ser uma fonte de instabilidade.
Há sempre o risco de Pequim promover uma
desvalorização do yuan para compensar a perda de
competitividade provocada pelas tarifas americanas e
para conter a deflação - o que, obviamente, afetaria
outros mercados emergentes.

Caso haja um retorno à aversão ao risco e a
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problemas de dívida e câmbio nos mercados
emergentes, o mundo não está exatamente bem
preparado para lidar com isso. A tentativa de criar um
mecanismo internacional de reestruturação de dívida
que fosse ágil e previsível esbarrou na disputa entre a
China e outras nações credoras, o que prolongou por
anos a resolução das crises de dívida de Zâmbia e Sri
Lanka. O Fundo Monetário Internacional (FMI) e o
Banco Mundial continuam pequenos em relação ao
tamanho dos fluxos de capital globais. E, embora
Trump sempre tenha sido um grande entusiasta de
credores perdoando dívidas suas e de suas empresas-
voluntariamente ou não -, é improvável que ele adote a
mesma postura, em nome dos EUA, diante de
governos de países devedores.

Nesse caso, o sucessor do papa Francisco, Leão XIV,
sem dúvida estará pronto para atender ao apelo por
um alívio da dívida. Mas parece improvável que, com
Trump na Presidência, ele receba a mesma resposta
que o papa João Paulo II recebeu do presidente Bill
Clinton no último jubileu, há 25 anos.

Os mercados emergentes estão se saindo melhor do
que muitos esperavam. Diante do atual cenário da
polít ica internacional em relação a governos
endividados em dif iculdades, isso é bom.

Site:

https://valor.globo.com/virador/#/edition/188196?page=2

2&section=1
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Empresas tiveram lucro no trimestre
 

VALOR ECONÔMICO / SP - AGRONEGÓCIOS - pág.: B10. Sex, 16 de Maio de 2025
TRIBUTOS - CONTRIBUIÇÕES E IMPOSTOS

A BRF reportou lucro líquido de R$ 1,12 bilhão no
primeiro trimestre deste ano, aumento de 122,7%
comparado ao mesmo período de 2024, conforme
balanço divulgado ontem. A companhia surfa o bom
momento para os mercados de aves e suínos no Brasil
e no mundo.

O desempenho da BRF foi responsável por manter no
azul os resultados de sua controladora, Marfrig, no
trimestre. O lucro líquido da Marfrig cresceu 40,3%,
para R$ 88 milhões, embora o avanço tenha sido
limitado pelas adversidades na operação América do
Norte.

O lucro antes de juros, impostos, depreciação e
amortização (Ebitda, na sigla em inglês) ajustado
consolidado da BRF alcançou R$ 2,8 bilhões no
período de janeiro a março, avanço de 30% na
comparação com igual período do ano passado e um
recorde para o período. A margem atingiu 7,6%
comparada a 4,4% no mesmo período do ano
passado.

A receita líquida, por sua vez, alcançou R$ 15,5
bilhões, um aumento de 16% na mesma comparação,
enquanto a alavancagem caiu de 1,4 vez para 0,54
vez, a menor da história da companhia com uma
dívida líquida total de R$ 5,9 bilhões.

Segundo a BRF, "o segmento internacional sustentou
patamares saudáveis de rentabilidade e crescimento
de volume impulsionado pela consolidação de nossa
estratégia de diversificação de mercados".

Ao todo, a companhia conquistou 12 novas
habilitações no último trimestre, somando 187 desde
2022. No Brasil, a empresa registrou um Ebitda de R$
1,3 bilhão, crescimento de 36,8% na comparação com
o primeiro trimestre de 2024, resultando numa margem
de 17,1 %, avanço de dois pontos percentuais na
comparação com o ano anterior.

A BRF destacou a performance de produtos
processados, cujo crescimento de volume de vendas
foi de 16% no período, acima dos 7,7% registrados no
computo de vendas realizadas no trimestre. Ao todo,
foram 1,24 milhão de toneladas vendidas - um ano
antes, havia sido 1,15 milhão de toneladas.

"Os números expressivos do primeiro trimestre
mostram que a gestão eficiente possibilitou melhorar o
desempenho de forma contínua, com maior ocupação
dos ativos atuais, nos permitindo criar as bases para

crescer de maneira sustentável, sempre com disciplina
financeira e foco em geração de valor", afirmou Miguel
Gularte, CEO da BRF, em comunicado.

Na Marfrig, o Ebitda ajustado cresceu 20,8% no
primeiro trimestre, para R$ 3,19 bilhões, enquanto a
receita líquida avançou 27% para R$ 38,56 bilhões.

A operação de carne bovina na América do Norte,
representada pela National Beef, foi o ponto negativo
do balanço da Marfrig. O Ebitda ajustado da unidade
americana caiu 89,7% para US$ 6 milhões, apesar de
a receita ter crescido 15,4% para US$ 3,26 bilhões. A
região segue prejudicada pela baixa oferta de gado e
custos altos de matéria-prima.

"De maneira geral, a demanda por carne bovina
continua forte e com preços mais altos. Para o
restante de 2025, a oferta menor de bovinos levará a
uma redução na utilização da capacidade de produção
em toda a indústria", disse em nota diz Tim Klein, CEO
da operação América do Norte da Marfrig.

"Estamos observando sinais encorajadores, com os
números de liquidação de vacas em queda e mais
novilhas sendo retidas", acrescentou o executivo.

Na Operação América do Sul, que contempla os
negócios de carne bovina na região, o Ebitda ajustado
cresceu 56,2% para R$ 456 milhões. A receita
avançou 35,2% para R$4,08 bilhões.

O crescimento é explicado, principalmente, pela
adição de capacidade de abate e desossa, que ainda
não atingiu seu potencial máximo, aliado À otimização
nos complexos industriais da companhia. "Mesmo com
o custo mais alto da matéria-prima em todas as
regiões, a performance mostra que o modelo e
negócio da Marfrig está na direção correta", disse Rui
Mendonça, CEO da operação América do Sul da
Marfrig. (CVeNF)

"0s números do trimestre nos permitem criar bases
para crescer" Miguel Gularte

Site:

https://valor.globo.com/virador/#/edition/188196?page=1

&section=1
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Do confisco de Collor ao protecionismo de
Trump (Artigo)

 

O ESTADO DE S. PAULO - ESPAÇO ABERTO - pág.: A04. Sex, 16 de Maio de 2025
ECONOMIA

Emerson Marçal

Trump tomou medidas que reverteram décadas de
avanços rumo à redução de tarifas e barreiras
comerciais, colocando em xeque o ambiente
multilateral construído no pós-guerra, podendo
provocar disrupções nos fluxos internacionais. O
resultado direto dessas ações é que os EUA podem
caminhar para uma recessão autoinfligida, com
pressões inflacionárias e ruídos nas relações
bilaterais.

Tarifas foram impostas indiscriminadamente contra
parceiros históricos e supostos rivais, acusados de
práticas desleais. Presumia- se que a lição sobre o
papel do protecionismo na Grande Depressão dos
anos 1930 havia sido aprendida.

Muitos se surpreenderam com o alto grau de
concentração de poder nas mãos do presidente
americano, que, por vontade própria, ameaça minar as
bases de uma economia integrada a cadeias globais
de valor.

Embora sua atuação geralmente seja bem circunscrita,
a área comercial é uma exceção, com muito poder no
Executivo.

Isso remonta à necessidade histórica de conceder ao
presidente flexibilidade para negociar acordos de
redução tarifária.

A justificativa técnica apresentada para tarifas
recíprocas baseava-se numa fórmula que liga o
aumento tarifário ao déficit comercial bilateral, vezes o
inverso de dois outros termos convenientemente
descartados.

A  a u s ê n c i a  d e  b a s e  e c o n ô m i c a ,  d e  t ã o
constrangedora, deu margem a inúmeros memes nas
redes sociais entre economistas.

Frequentemente, olhamos para o exterior sem
conectar com episódios similares vividos no Brasil -
tão ou ainda mais dramáticos. Um exemplo marcante
é o Plano Collor, anunciado em 16 de março de 1990.
O recém-empossado presidente Fernando Collor de
Mello determinou o confisco da poupança: os
brasileiros foram impedidos de acessar livremente
seus recursos. Apenas 50 mil cruzeiros estavam

disponíveis e o restante foi congelado por 18 meses.
Em valores atuais de março de 2025, isso equivale a
R$ 10 mil a R$ 15 mil.

O processo decisório que levou à escolha desse valor
é ainda mais constrangedor do que a fórmula de
tarifas de Trump.

A troca de moeda e mudança de indexadores
impuseram perdas significativas aos detentores de
ativos. Tal medida extrema só foi possível graças à
excessiva concentração de poder no Executivo. Por
meio de uma medida provisória e de um feriado
bancário, o governo impôs um custo econômico brutal.
Segundo o Comitê de Datação de Ciclos da FGVIbre,
a queda acumulada do pico ao vale da recessão
iniciada no 3.º trimestre de 1989, ainda no governo
Sarney, que terminou com inflação de 82,39% ao
mês, foi de -7,7%. Essa recessão foi amplificada pelo
Plano Collor e terminou no 1.º trimestre de 1992. Por
exemplo, a queda ocorrida durante a pandemia foi de -
10,7%. A recessão causada pela pandemia de covid-
19 durou dois trimestres. A de Collor, 11 trimestres.

Alguém pode argumentar que estou sendo injusto ao
atribuir tal recessão apenas ao plano.

Mas uma análise mais focada mostra que a queda do
PIB na série encadeada desde 1980 e livre de efeitos
sazonais foi de -4,1% no segundo trimestre de 1990 -
a segunda maior da série, só superada pela da covid,
no segundo trimestre de 2020.

Na época, a baixa relevância da economia brasileira
fez com que o episódio tivesse pouca repercussão
global. Com o tempo, no entanto, a necessidade de
administrar os efeitos deletérios da política levou ao
afastamento da ministra Zélia Cardoso de Mello,
substituída por Marcílio Marques Moreira. Ele
organizou a devolução dos ativos, mas não evitou
anos de judicialização.

Pouco depois, Collor perdeu o mandato.

Itamar Franco, seu vice e sucessor, após início pouco
promissor, indicou Fernando Henrique Cardoso para a
Fazenda.

FHC liderou a implementação de um programa de
estabilização bem desenhado. Medidas importantes
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foram tomadas para reconstruir instituições e restaurar
a previsibilidade. Desde então, as autoridades
implementaram avanços significativos para consolidar
a estabilidade de preços: Lei de Responsabilidade
Fiscal, regime de metas de inflação, privatização de
bancos estatais deficitários (FHC- 2), superávits
primários (FHC-2 e Lula-1), teto de gastos (revogado
por Lula-3), independência do Banco Central
(Bolsonaro) e a Instituição Fiscal Independente no
Senado Federal (2016). O escopo das medidas
provisórias foi restringido com o tempo.

Ainda que nunca se esteja imune a retrocessos, a
realidade nociva da nova política comercial americana
ficará clara, e ela voltará aos trilhos. A importância de
tarifas baixas e homogêneas entre países e produtos,
sem risco de reversões abruptas e não negociadas, é
amplamente documentada.

Além disso, instituições como a Organização Mundial
do Comércio e regras claras entre parceiros são
fundamentais. Mas o dano já está feito. Assim como o
Brasil ainda paga pelos erros das décadas de 1980,
1990 e 2010, os EUA também levarão tempo para
recuperar credibilidade na área comercial. Quem sabe
tais eventos deixem mais claros os custos do
protecionismo brasileiro, que nos mantém fora das
cadeias globais de valor.

Somos pouco mais de 1,2% do comércio global.
Infelizmente, há o risco de que um clamor por
"proteção comercial" ganhe força. Lembrar que o
comércio é um jogo de soma positiva em que todos
podem ganhar é sempre importante.

PROFESSOR DA ESCOLA DE ECONOMIA DE SÃO
PAULO DA FGV (FGV EESP), PESQUISADOR DO
MACROLAB, É DOUTOR EM ECONOMIA PELA USP

Site:  http://digital.estadao.com.br/o-estado-de-s-paulo
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A trégua comercial e o Brasil - CELSO
MING
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CELSO MING

Na Coluna desta quinta-feira foi dito que a trégua
comercial entre Estados Unidos e China produziu
algum alívio, mas não reduziu as incertezas e
acrescentou outras. E isso tem impacto sobre a
atividade econômica global e interna.

Convém agora conferir como fica a economia
brasileira diante da nova ordem econômica, que vai
sendo forjada, e do novo quadro comercial que tende
a redesenhar o fluxo global de produção e distribuição.

Quando se apresentava apenas o efeito do tarifaço,
com casca e tudo, tal como anunciado -sem os
acordos individuais com cada país que vieram depois -
, muitos analistas concluíram que o Brasil poderia
aproveitar mercados que se estreitavam com a guerra
comercial. Por exemplo, o Brasil poderia exportar mais
grãos, carnes e petróleo para a China que se fecharia
ao fornecimento para os Estados Unidos. Enfim, o
tarifaço e o desmanche da ordem econômica mundial
estariam criando novas oportunidades que pode-riam
ser aproveitadas pelo País.

A reversão ou a redução do impacto das tarifas que se
seguisse a um novo acordo comercial diminuiria essa
vantagem relativa do Brasil. Como PIB é renda, uma
forte queda da renda em commodities seria fator que
puxaria para baixo o crescimento da economia em
2025 e em 2026. Mas a esta dos Estados Unidos, da
União Europeia e do Brasil vêm apontando, as
incertezas tendem a desacelerar a at ividade
econômica global e a interferir nos mercados de
câmbio, ainda que não se saiba em que direção e em
que proporção.

O mar continua mais para tormentas do que para
águas tranquilas. Isso exige reforço na estrutura do
barco brasileiro e não sua fragilização produzida por
essa gandaia fiscal que vem prevalecendo até aqui.

Em sua última ata, o Copom foi ainda mais explícito
sobre o diagnóstico: a gastança do governo e a
perigosa esticada da dívida pública que a ela se segue
fazem o jogo contrário ao da política monetária e
impõem a necessidade de juros persistentemente altos
para garantir algum controle da inflação. São os
diretores, a maioria conduzidos pelo presidente Lula
ao Banco Central, que vêm apontando esse risco - e

não eventuais estagiários de alguma escola mone-
tarista. De mais a mais, já é oficial que nada garante o
equilíbrio nas contas públicas em 2027. Se tudo ficar
como está, é daí para o Deus-dará.

No momento, o presidente Lula só tem olhos para as
eleições de 2026. E, a partir daí, é um pacote de
bondades atrás do outro, destinados a despertar o
voto do eleitor, cujo efeito é a corrosão do casco da
embarcação.

Site: https://digital.estadao.com.br/o-estado-de-s-paulo
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Novo penduricalho' para juizes não faz
nenhum sentido (Editorial)

 

O GLOBO / RJ - OPINIÃO - pág.: 02. Sex, 16 de Maio de 2025
SERVIDOR PÚBLICO

Não passa de desvario a resolução do Conselho da
Justiça Federal (CJF) de conceder até oito dias
mensais de "licença indenizatória" a magistrados que
atuarem remotamente fora da própria jurisdição. Na
prática, ela poderá representar um aumento real de
quase 27% na remuneração mensal de cada juiz. O
texto não exclui outra licença, paga por acúmulo de
funções. Aprovado em março pelo CJF, o texto com o
benefício foi publicado na semana passada no Diário
Oficial da União. Trata-se de mais um dos proverbiais
"penduricalhos" a elevar os vencimentos da elite do
funcionalismo para além do teto constitucional (R$
46.336, ou o equivalente ao salário de um ministro do
Supremo Tribunal Federal). Somente no ano passado,
os auxílios e indenizações recebidos acima desse
limite chegaram a R$ 6,7 bilhões. Não há justificativa
para tamanho descalabro, reflexo de desconexão da
realidade fiscal do país.

É verdade que certas regiões sofrem com atrasos em
decisões judiciais por não contar com o número
necessário de magistrados para dar conta do acúmulo
de processos. Portanto é mais que bem-vinda a
iniciativa de usar a tecnologia para que os juizes
possam atuar temporariamente noutras comarcas sem
abandonar suas funções originais. O inaceitável é a
resolução do CJF aproveitar uma demanda legítima da
população por decisões mais ágeis para criar um novo
"penduricalho" a engordar os vencimentos da elite do
funcionalismo público.

No ano passado, o pagamento acima do teto por
magistrado foi de R$ 270 mil na média de todos os
tribunais do país. De acordo com estimativas, mais de
90% dos juizes recebem além do permitido pela
Constituição, em razão de uma interpretação generosa
do Supremo, que permite excluir do cálculo do teto a
parcela dos vencimentos ident i f icada como
"indenizatória". Cabe ao Congresso disciplinar as
verbas indenizatórias por meio de legislação sensata -
não o atual PL dos Supersalários, repleto de exceções
que perpetuariam os absurdos -para acabar com a
farra dos "penduricalhos".

Um dos argumentos usados para justif icar as
benesses concedidas ao juizes é a necessidade de
atrair e reter talentos que, de outra forma, ganhariam
mais no setor privado. Ora, a levar tal raciocínio a
sério, então ele teria de ser estendido aos médicos do
SUS ou às demais carreiras. A elite dos servidores

públicos usufrui benesses e regalias inexistentes no
setor privado, a começar por estabilidade no emprego
e condições generosas de aposentadoria. Todo
benefício deve ter justificativa razoável e caber nos
limites fiscais.

Em vez disso, o Judiciário brasileiro é o mais caro do
mundo. Custa o equivalente a 1,2% do Produto Interno
Bruto (PIB) -não se gasta mais que 0,3% em países
ricos e 0,5% nos emergentes. Em troca, a população
recebe da Justiça um serviço que está entre os de pior
qualidade, segundo o World Justice Project (o Brasil
ocupa a vexatória 113- posição na Justiça Penal e a
77- na Civil, entre 142 países, levando em conta
fatores como acesso e lentidão).

A prerrogativa de representantes da Justiça de
deliberar sobre questões envolvendo vencimentos dos
próprios juizes cria evidente conflito de interesses.
Nada corrói mais a imagem do Judiciário do que
decisões tomadas em causa própria, como o novo
"penduricalho".

Site: https://infoglobo.pressreader.com/o-globo
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BNDES desembolsa R$ 25,2 bi no 1°
trimestre, alta de 8% frente a 2024

 

O GLOBO / RJ - ECONOMIA - pág.: 15. Sex, 16 de Maio de 2025
ECONOMIA

VINÍCIUS NEDER  vinicius.neder@oglobo.com.br

Os desembolsos do BNDES para financiamentos em
vigor somaram R$ 25,5 bilhões no primeiro trimestre,
alta nominal (sem descontar a inflação) de 8% frente
a igual período de 2024, informou ontem o banco de
fomento. Quando se considera a inflação do período,
a alta foi de 3%.

As aprovações de novos financiamentos somaram
R$33,3 bilhões no período, aumento nominal de 35%
ante o primeiro trimestre de 2024. Descontada a
inflação, as aprovações cresceram 28,8%, segundo
dados do BNDES.

A alta nas aprovações sinaliza a continuidade no
aumento dos desembolsos, já que boa parte dos
financiamentos do BNDES é de longo prazo.

O banco teve lucro líquido de R$ 5,6 bilhões, alta de
7,3% frente ao primeiro trimestre de 2024.

Segundo o diretor financeiro do BNDES, Alexandre
Abreu, o resultado foi marcado pelo recebimento de
dividendos de empresas nas quais o banco tem
participação acionária, como Petrobras, Eletro-bras e
JBS, e por uma "reversão" em provisões para perdas,
no valor de R$ 1,5 bilhão.

Sem esses eventos, considerados extraordinários, o
ganho do BNDES ficou praticamente estável. O lucro
líquido recorrente, que exclui ocorrências que não se
repetem, ficou em R$ 2,7 bilhões, alta de 0,9% na
comparação anual.

O diretor de Planejamento e Relações Institucionais do
banco, Nelson Barbosa, voltou a defender a estratégia
da atual diretoria. Segundo ele, na expansão, o crédito
subsidiado é minoria.

Nas aprovações do primeiro trimestre, 75,4% foram
em financiamentos a taxas de mercado. Nos
desembolsos do período, 59,3% foram em operações
a taxas de mercado.

Barbosa ponderou que boa parte das liberações de
financiamentos já aprovados

(16,3%) ainda se deve às linhas emergenciais para a
reconstrução do Rio Grande do Sul, após as

enchentes de 2024. A linha ofereceu juros bem abaixo
do mercado, lançando mão de recursos do Fundo
Social.

Os executivos do BNDES sinalizaram também que o
banco está disposto a vender sua participação
acionária na JBS, de 20,81%, avaliada em cerca de
R$ 19 bilhões no encerramento do primeiro trimestre.

-Não só no caso da JBS, são empresas maduras, em
que o BNDES já cumpriu sua função -disse Abreu.

Site: https://infoglobo.pressreader.com/o-globo
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Desembolsos do BNDES têm alta de 8% no
1° trimestre
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Paula Martini e Victoría Netto Do Rio

O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e
Social (BNDES) desembolsou R$ 25,2 bilhões no
primeiro trimestre de 2025, alta de 8% em relação ao
mesmo período de 2024.0 maior crescimento foi da
agropecuária, com expansão de 34% na comparação
anual, seguido pela indústria, com alta de 19%, e por
comércio e serviços, com 18%. Os desembolsos para
infraes-trutura caíram 14% no período.

O socorro para o Rio Grande do Sul, com recursos
destinados para a reconstrução do Estado após as
enchentes, representou 16,3% dos desembolsos do
primeiro trimestre. "O desembolso foi fortemente
influenciado pela linha emer-gencial do Rio Grande do
Sul", disse o diretor de Planejamento do BNDES,
Nelson Barbosa.

Nos primeiros três meses do ano, o BNDES registrou
lucro líquido de R$ 5,6 bilhões, alta de 7,3% ante igual
período de 2024. O resultado foi atribuído aos
dividendos de RS 800 milhões de participações em
empresas (como Petro-bras, Eletrobras e JBS) e pela
recuperação de R$ 1,5 bilhão em crédito por ajustes
contábeis. O lucro recorrente, que exclui esses fatores,
ficou estável quando comparado ao primeiro trimestre
de 2024: houve leve aumento de 0,9%, para RS 2,7
bilhões de janeiro a março.

Segundo Barbosa, o auxílio ao território gaúcho fez
com que 59,3% dos desembolsos no primeiro trimestre
fossem a taxa de mercado. Esse percentual seria
maior se não fosse esse programa. A l inha
emergencial ofereceu juros abaixo das taxas de
mercado a partir do Fundo Social, abastecido com
recursos da exploração do pré-sal.

"A maior parte dos nossos desembolsos continua
sendo a taxas de mercado, salvo eventos extremos",
afirmou Barbosa.

De acordo com a instituição, os desembolsos
alcançaram o equivalente a 1,1 % do PIB (Produto
Interno Bruto) no acumulado em 12 meses. A
instituição prevê elevar esse patamar para 1,5% do
PIB em 2026 e para 2% em 2028. Na apresentação
dos resultados de

2024, em fevereiro, o banco já havia revisado a meta

do terceiro governo Luiz Inácio Lula da Silva (PT) de
aumentar os desembolsos a 2% do PIB até 2026.

Os diretores reconheceram, porém, que as operações
dependem da demanda e afirmaram que pode haver
desaceleração em projetos mais sensíveis aos juros,
como a aquisição de máquinas e equipamentos,
devido ao aperto monetário do Banco Central (BC).
"Houve desaceleração nas consultas, até porque elas
haviam sido bem elevadas no primeiro trimestre do
ano passaclo. São os efeitos defasados da política
monetária", disse Barbosa. Ainda segundo ele, o
BNDES é mais afetado pela política monetária do que
o contrário. De janeiro a março, as consultas no banco
caíram 12%.

Apesar disso, a diretoria avalia que a demanda por
crédito continua em expansão tendo em vista a
trajetória crescente de aprovações. As aprovações
atingiram R$ 33,3 bilhões, aumento de 35% ante o
primeiro tr imestre de 2024. Quem puxou as
aprovações foi o setor de infraestrutura com alta de
100% sobre igual período, atingindo R$ 13,2 bilhões.
"Quando um banco está retomando, a aprovação vai
na frente e o desembolso vai atrás", argumentou
Barbosa.

O diretor financeiro e de mercado de capitais do
BNDES, Alexandre Abreu, acrescentou que o volume
de aprovação cresceu em todos os setores. Entre os
projetos aprovados, destaque para a expansão da
Linha 2-Verde do metrô de São Paulo, com R$ 2,4
bilhões, e para a EcoRioMinas investir em três
rodovias federais (trechos da BR-116, BR-465 e BR-
493) entre o Rio de Janeiro e Minas Gerais, com R$
7,3 bilhões.

No primeiro trimestre, a carteira de participações do
banco somou R$ 87,6 bilhões, alta de 7,3% em
relação a dezembro. Liderando os ganhos do BNDES,
as ações da JBS valorizaram R$ 2,2 bilhões. Apesar
disso, o banco não descarta vender a participação na
companhia. "Estamos sempre avaliando o melhor
momento de vender ações de empresas maduras em
que o BNDES cumpriu sua função", disse Abreu.
Procurada, a JBS não comentou.

Site:
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PF apura uso de 'laranjas' em entidade
investigada por suspeita de fraudes
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Terceira entidade que mais descontou valores de
beneficiários do Instituto Nacional do Seguro Social
(INSS) em 2024, a Associação dos Aposentados
Mutualistas para Benefícios Coletivos (Ambec) é
investigada por suspeita de ser controlada por
"laranjas" ligados ao empresário do setor de saúde
Mauricio Camisotti, segundo o inquérito que motivou a
Operação Sem Desconto.

Deflagrada no fim de abril pela Polícia Federal e
Controladoria- Geral da União (CGU), a operação mira
fraudes no INSS por meio de descontos indevidos nos
benefícios de aposentados e pensionistas.

Conforme as investigações, desde 2016, cerca de R$
8 bilhões foram debitados, e a suspeita é de que
quase a totalidade desse valor tenha sido descontada
sem autorização.

Procurada, a Ambec afirmou que não realizou a
captação de associados e que, se houve fraude, ela
também foi uma vítima. Camisotti declarou que as
associações clientes de sua empresa já comprovaram
que não cometeram irregularidades, com a legítima
atuação (dos dirigentes) nos cargos que ocupam nas
entidades" (mais informações nesta página).

A Ambec foi fundada em 2006, e está sediada na Vila
Olímpia, em São Paulo. Até fevereiro do ano passado,
quando denúncias sobre descontos ilegais feitas pela
associação foram publicadas pelo portal Metrópoles,
ela era presidida por Maria Inês Batista de Almeida.

Ex-auxiliar de dentista, Maria Inês trabalhou nas
empresas Brazil Dental e Prevident, ambas do grupo
THG (Total Health Group), de Camisotti, conforme o
inquérito.

CRESCIMENTO. Em 2024, a Ambec realizou
descontos estimados de R$ 231,3 milhões, o
equivalente a 8,8% do total feito por todas as
associações. Os descontos começaram em 2022, com
R$ 25 milhões, e cresceram para R$ 91,4 milhões em
2023. Em dezembro de 2021, a entidade tinha três
associados; dois anos depois, eram mais de 600 mil.

Segundo o inquérito da PF, o grupo THG comandaria
outras duas associações: a União dos Servidores

Públicos do Brasil (Unsbras) e o Centro de Estudos
dos Benefícios dos Aposentados e Pensionistas
(Cebap). As três entidades, juntas, respondem por
17,3% de participação nos descontos estimados de
2024, somando R$ 456,5 milhões.

O inquérito cita ligações de outros ex-presidentes da
Ambec com Camisotti. Um deles é Jose Hermicesar
Brilhante Palmeira, apontado como "braço direito do
empresár io  e  sóc io  da Prev ident ,  empresa
especial izada em planos odontológicos para
servidores públicos .

Também comandaram a associação Ademir Fratic
Bacic, sobrinho de Camisotti, e o pai dele, Antonio
Fratic Bacic. Ainda de acordo com a PF, Antônio
Carlos Camilo Antunes, conhecido como "Careca do
INSS", seria o procurador legal da Ambec.

Os investigadores descrevem "Careca" como figura
central no esquema - ele é suspeito de ser o principal
operador financeiro das fraudes. A defesa não
comentou.

ATÍPICAS. As investigações da Operação Sem
Desconto mencionam transações financeiras atípicas
que, para a PF, reforçam as suspeitas envolvendo a
Ambec e as associações que seriam controladas por
Camisotti.

Um dos exemplos citados é a Prevident, registrada em
nome de Brilhante Palmeira. Entre agosto de 2023 e
abril de 2024, a Ambec transferiu R$ 16,3 milhões
para a empresa.

Após receber da Ambec, a Prevident repassou R$ 4
milhões à empresa Brasília Consultoria Empresarial,
ligada ao "Careca do INSS". Além disso, a Ambec
enviou quase R$ 12 milhões para a Prospect, também
de "Careca". Sobrinho de Camisotti, Ademir Bacic,
recebeu R$ 800 mil da associação.

'RASTRO COMPLEXO'. Outra empresa ligada a
Camisotti, a Benfix, especializada em gestão de
benefícios, também está no centro das investigações.

Segundo o inquérito, ela recebeu e transferiu recursos
das associações investigadas, o que "sinaliza uma
prática comum de lavagem de dinheiro para ocultar a
origem dos recursos".
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"Esse método cria um rastro complexo e confuso que
dificulta a identificação da verdadeira origem dos
fundos", diz o relatório policial.

A Benfix, segundo os investigadores, "atua como
operadora financeira, distribuindo os valores aos
usuários finais".

Outra companhia citada como parte do grupo THG, a
Rede Mais Saúde, também recebeu recursos da
Ambec e da Cebap, movimentando quase R$ 18
milhões entre agosto de 2023 e maio de 2024.

VACINA. Camisotti foi citado na CPI da Covid, de
2021, como suposto financiador oculto de empresa
que compraria uma vacina indiana. Ele teria feito uma
transferência de R$ 18 milhões para a Precisa
Medicamentos, que seria a representante no Brasil
para a negociação com o laboratório indiano Bharat
Biotech.

Os indianos iriam vender para o Ministério da Saúde
20 milhões de doses da Covaxin, imunizante que teria
os valores de venda superfaturados.

O negócio foi cancelado em junho de 2021, após a
CPI apontar indícios de corrupção.

Site:  http://digital.estadao.com.br/o-estado-de-s-paulo
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Governo estuda medidas fiscais ao lado de
ações para recuperar popularidade
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Sofia Aguiar, Jéssica SanfAna, Renan Truffi e Guilherme
Pimenta

O governo estuda anunciar uma série de medidas para
tentar recuperar a popularidade do presidente Luiz
Inácio Lula da Silva (PT). Entre as iniciativas, há a
criação de uma linha de financiamento voltada para a
melhoria de moradias para pessoas que vivem em
submoradias, segundo apurou o Valor.

A medida ainda está em fase de alinhamento da
gestão federal com a Caixa Econômica Federal, que
deverá ser a operadora. A avaliação dentro do banco
público é de que a instituição financeira estaria
disponível para executar o que o governo julgar como
prioridade.

Ainda não há informações sobre o tamanho da linha
de crédito. Segundo fontes, o programa seria bancado
com recursos  já  p rev is tos  no  Orçamento ,
p rovave lmente  do  fundo  de  hab i tação .

Em outra frente, o governo avalia criar um novo
programa para subsidiar a compra de gás voltado a
famílias de baixa renda. A previsão, até o momento, é
de que o redesenho do novo Vale Gás demande em
tomo de R$ 5 bilhões anuais do Orçamento e seja
enviado ao Congresso via medida provisória (MP).

O programa será reformulado para que o auxílio seja
pago conforme o número de integrantes de cada
família. A pedido da equipe econômica, toda a
despesa ficará sujeita às regras fiscais.

Também está senclo estudada a criação de uma linha
de crédito voltada a motociclistas. A ideia é que eles
possam trocar suas motos, numa forma de melhorar
as condições de trabalho desse público, formado
principalmente por entregadores de comida. A linha
está sendo estudada por bancos públicos, a pedido do
presidente Lula, e já foi tema de reunião no Palácio do
Planalto nas últimas semanas com a presença do
ministro Luiz Marinho.

Não há, até o momento, qualquer pedido para
ampliação do valor mínimo do benefício do programa
Bolsa Família (BF). Atualmente, esse benefício é de
R$ 600. A revista "Veja" divulgou que o governo
ampliaria o benefício para R$ 700 no ano eleitoral.

Em declaração à imprensa, o ministro da Fazenda,
Fernando Haddad, refutou que haja estudo para esse
aumento ou outra medida que amplie os gastos
públicos neste ano ou no próximo, quando haverá
eleições gerais. Ele não descartou, contudo, novas
medidas de crédito.

"Não há estudo, demanda e pedido [para aumento do
Bolsa Família]. O Orçamento do ano que vem ainda
vai ser discutido", afirmou o ministro aos jornalistas na
saída do Ministério da Fazenda.

"Medidas pontuais"

O ministro da Fazenda também contou que, na
próxima semana, vai levar ao presidente Lula
"medidas pontuais" para o cumprimento da meta fiscal
ainda este ano - déficit zero. Ele afirmou mais de uma
vez que não se trata de um pacote,

Para equipe econômica, receitas estão com
desempenho satisfatório e sim "coisas pontuais,
nenhuma de escala".

Haddad não contou quais serão as medidas e se
limitou a dizer que "acabou a farra que existia no
passado recente" em relação ao fiscal. "Hoje,
precisamos atuar nas duas pontas: nas despesas com
o teto de gastos e na receita para cumprimento da
meta", comentou.

Questionado sobre a proposta do para crédito a
motociclistas, o ministro Fernando Haddad afirmou
que ainda não há modelo fechado. "Não tem pacote da
semana que vem. Existe um conjunto de medidas que
são corriqueiras", comentou.

Na próxima semana, Haddad também despachará
com Lula o tamanho do bloqueio e o eventual
contingenciamento no Orçamento da União. Na
próxima quinta-feira (22), o governo divulgará o
primeiro relatório de avaliação de despesas e receitas
após a sanção do Orçamento deste ano e fará os
primeiros ajustes na peça orçamentária.

Integrantes da equipe econômica avaliam que as
receitas estão com desempenho satisfatório nos
primeiros meses deste ano, mas deve haver revisões
em a lgumas  rub r i cas ,  como  o  Conse lho
Administrativo de Recursos Fiscais (Carf). E como
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há uma alta nas obrigatórias, o governo fará bloqueio
nas discricionárias - como investimentos e custeio da
máquina pública-para cumprir com o limite de gastos
do novo arcabouço fiscal.

As novas medidas a serem anunciadas pelo governo
federal são estudadas em um momento que o governo
passa por uma baixa popularidade, a cerca de um ano
e meio do fim do terceiro mandato de Lula. Os últimos
levantamentos têm preocupado o Palácio do Planalto,
que estuda formas de reverter o cenário até o pleito do
ano que vem.

Pesquisa Genial/Quaest divulgada no começo de abril
mostrou que a desaprovação ao governo petista
aumentou sete pontos desde janeiro e chegou a 56%
da população. É o maior

percentual de desaprovação registrado na série
histórica do levantamento sobre a gestão, realizado
pelo instituto desde abril de 2023. A aprovação caiu de
47% para 41%.

De acordo com levantamento, Lula tem perdido apoio
até mesmo de seus eleitores mais fiéis: moradores da
região Nordeste, mulheres, pessoas com renda até
dois salários mínimos, com baixa escolaridade,
católicos e pretos e pardos. E sua gestão é vista como
pior do que a de seu antecessor, Jair Bolsonaro (PL).

Além das novas medidas estudadas, o governo já
liberou neste ano R$ 12 bilhões do Fundo de Garantia
do Tempo de Serviço (FGTS) para trabalhadores
demitidos que optaram pelo saque-aniversário,
lançou um novo modelo de empréstimo consignado
para trabalhadores celetistas e ampliou o público-alvo
do programa Minha Casa, Minha Vida (MCMV), que
passou a atender famílias com renda de até R$ 12 mil,
num aceno à classe média.

Site:

https://valor.globo.com/virador/#/edition/188196?page=2

2&section=1
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Desafios tributários para o setor imobiliário -
OPINIÃO JURÍDICA
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Cláudio Ricaldoni

Diante de um cenário tributário caótico com milhares
de leis sobre PIS, Cofins, ICMS e ISS, o Brasil deu um
importante passo rumo à modernização do seu
sistema tributário com a adoção do IVA. A Emenda
Constitucional n° 132/2023, introduziu as novas regras
à nossa Constituição e, mais recentemente, a Lei
Complementar (LC) n° 214 trouxe os primeiros
detalhamentos acerca do IBS e da CBS, que são os
novos tributos incidentes sobre o consumo no Brasil.
Eles entrarão em vigor a partir do ano que vem, que
será um período de teste, e, já em 2027, a CBS
substituirá o PIS e a Cofins, que serão extintos. O IBS
continuará em fase de teste até 2028 e, a partir de
2029, substituirá, gradativamente, o ICMS e o ISS,
extintos em 2033 pela plena vigência do IBS.

Com as regras básicas definidas, as empresas estão
estudando e elaborando planos de ação para se
adaptarem ao novo sistema tributário. Para aquelas
que já adotam, tradicionalmente, o regime não
cumulativo, como o comércio e a indústria de modo
geral, talvez esse exercício cause menos impacto.
Contudo, para setores onde prevalece o regime
cumulativo, o esforço adaptativo será maior.

É nesse contexto que as empresas do mercado
imobiliário, acostumadas a adotar o Regime Especial
de Tributação (RET) ou o PIS e Cofins cumulativos na
venda de imóveis, estão inseridas.

Junta-se ao novo desafio da implementação do IBS e
da CBS o fato do ciclo operacional das incorporações
e loteamentos imobiliários, por exemplo, ser bastante
longo. Assim, é bem provável que estudos de
viabilidade econômico-financeira para lançamentos
imobiliários em desenvolvimento neste momento já se
deparem com o desafio de definir o impacto tributário
da reforma sobre suas operações.

Diante disso, a fim de tentar amenizar esses efeitos
nos negócios imobiliários, a LC 214 concedeu, por
tempo determinado, às incorporadores imobiliários,
loteadoras e locadoras de imóveis o direito de
tributarem a CBS e o IBS sobre suas receitas
imobiliárias por um regime alternativo, cuja base de
cálculo é a receita bruta recebida e as regras são
semelhantes ao RET e ao regime cumulativo. Essa
opção se aplica às incorporações imobiliárias com

pedido de RET efet ivado até 31/12/2028 e
loteamentos efetivamente registrados até essa mesma
data. Como os procedimentos para registro do RET e
do loteamento são, geral mente, longos, é necessário
que o incorporador e o loteaclor intensifiquem as
ações, caso prefiram o regime alternativo.

Já no caso da locação de imóveis com finalidade não
residenciais, o regime alternativo será aplicado
exclusivamente durante o prazo original do contrato
cie locação, desde que este tenha sido firmado até
16/01/2025, sendo essa data comprovada por firma
reconhecida ou por meio de assinatura eletrônica e o
contrato seja registrado em cartório ou disponibilizado
à Receita Federal e ao Comitê Gestor do IBS até
31/12/2025.

Para a locação de imóveis com finalidade residencial,
o regime alternativo será aplicado exclusivamente pelo
prazo original do contrato de locação ou até
31/12/2028, o que ocorrer primeiro, desde que este
contrato tenha sido firmado até 16/01/2025, sendo
esta data comprovada por firma reconhecida, por meio
de assinatura eletrônica ou pela comprovação de
pagamento da locação.

Muito importante que, na tomada de decisão pelo
regime alternativo, as incorporacloras e loteadoras
tenham pleno conhecimento que não poderão
constituir créditos não cumulativos sobre custos e
d e s p e s a s  p a r a  o  d e s e n v o l v i m e n t o  d o s
empreendimentos, o que poclerá causar aumento de
custos e despesas.

Por outro laclo, ao considerar o regime específico das
operações com imóveis, a incorporadora, a loteaclora
e a locadora de imóveis deverão atentar para a
progressividade das alíquotas nos anos de 2026 a
2032 e a possibilidade cie constituição cie crédito não
cumulativos sobre custos e despesas, além de outros
fatores aplicáveis exclusivamente às transações com
imóveis, que seguem.

Redutor de ajuste: a dedução do custo de aquisição de
imóveis não será pela constituição do crédito não
cumulativo de IBS e CBS, mas se dará pela redução
da base de cálculo destes tributos na venda do
imóvel. Com isso, cada imóvel adquirido pelo
contribuinte terá o seu redutor de ajuste.
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Redutor social: valor a ser deduzido da base de
cálculo do IBS e da CBS pelo contribuinte que alienar
imóvel residencial novo e lote residencial ou alugar
imóvel residencial. Ele corresponde a R$ 100 mil para
venda de imóveis, R$ 30 mil para lotes e R$ 400 para
locação.

Dedução de bens e serviços sujeitos ao ICMS e ao
ISS: nos anos de 2029 e 2032, o contribuinte poderá
deduzir da base de cálculo do IBS incidente na
alienação cie imóvel o montante pago na aquisição de
bens e serviços entre 2027 e 2032, que sejam
uti l izados para a incorporação, loteamento e
construção de imóveis.

Fica evidente que as empresas do ramo imobiliário
serão severamente impactadas quanto ao compliance
fiscal do novo sistema tributário versus os regimes
atualmente adotados. Esse distanciamento aumenta
ainda mais quanclo se trata de pessoa física que pode
ser obrigada a apurar o CBS e o IBS, caso seja
considerada contribuinte deste tributos.

Enfim, para que as empresas do mercado imobiliário
obtenham a maior eficiência tributária, é necessário,
desde já, realizar estudos e planejamentos e cabe a
nós, operadores tributários, especialmente os
dedicados ao mercado imobiliário, auxiliá-las nesse
processo.

Cláudio Ricaldoni é contabil ista e tributarista
especializado em tributação imobiliária e cofundador
da Térreo

Este artigo reflete as opiniões do autor, e não do jornal
Valor Econômico.

0 jornal não se responsabiliza e nem pode ser
responsabilizado pelas informações acima ou por
prejuízos de qualquer natureza em decorrência do uso
dessas informações

Site:

https://valor.globo.com/virador/#/edition/188196?page=2

2&section=1

21

https://valor.globo.com/virador/#/edition/188196?page=22&section=1
https://valor.globo.com/virador/#/edition/188196?page=22&section=1


Passam de 1 milhão os pedidos de reembolso
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DANANDRA ROCHA » WAL LIMA

Mais de 1 milhão de pedidos de reembolso de
descontos não autorizados feitos por entidades
associativas foram registrados por aposentados e
pensionistas, segundo dados divulgados pelo INSS
ontem.

Conforme o instituto, os registros chegaram a
1.051.238, no acumulado de quarta-feira e ontem.

O governo espera que, com as respostas, chegue à
dimensão do caso.

Mesmo assim, beneficiários reclamam de dificuldades
de acesso ao aplicativo Meu INSS e de atendimento
pelo telefone 135 para o registro de denúncia sobre
descontos indevidos.

Morador da zona rural de Iranduba, no Amazonas,
Raimundo Coelho, de 62 anos, relatou que tentou
acessar o aplicativo Meu INSS ontem, mas não obteve
sucesso.

"Não foi possível acessar o Meu INSS, e quando
redireciona, fica dando um erro constante.

Hoje (ontem), procurei uma pessoa para me ajudar por
outro telefone e também não consegui.

Amanhã (hoje) vou tentar com outra pessoa para
entrar no aplicativo ou através gov.br", disse o
aposentado.

Ele contou ter descoberto sobre os descontos
indevidos ao assistir a uma reportagem na televisão.

"Fui até a agência da Previdência Social e solicitei
um relatório.

Foi lá que descobri que estavam descontando da
minha folha de pagamento. (... ) Bloqueei e pedi o
ressarcimento, mas disseram que isso seria feito
'progressivamente'", relatou. "Queremos saber quando
realmente vão nos ressarcir. É muito fácil dar essa
explicação. E vem com correção monetária?". Ele
disse ter esperança de receber a devolução, pois é pai
de um adolescente com deficiência que requer
atenção e cuidados especiais.

A dificuldade no acesso à plataforma variou entre as
regiões do país, conforme apurado pelo Correio. Na
Ceilândia, o aposentado Paulo Fernandes, 62, afirmou

que não teve problema, mas que sentiu falta de um
canal para detalhamento da denúncia.

"Eu entrei no meu INSS e disse lá que eu não autorizei
desconto do meu benefício. Pena que a gente não
pode escrever nada para ele (o INSS) e acabar com
essa roubalheira", lamentou ele, que teve descontos
mensais de R$ 80.

"O banco descontava um seguro que eu nunca
contratei.

Foram meses assim até eu conseguir bloquear. Tive
que me virar sozinho para entender o que estava
acontecendo", desabafou ele, que é cardíaco e destina
metade dos seus R$ 4.800 mensais para um plano de
saúde, além de precisar arcar com os custos de casa
sozinho, onde vive com sua esposa.

Em nota, o INSS informou que, em razão do alto
número de acessos desde a última terçafeira, o
sistema pode apresentar instabilidades momentâneas.

Na quarta-feira, Rodrigo Assumpção, presidente da
Dataprev - que presta serviços à Previdência -, afirmou
que a infraestrutura do Meu INSS (site e aplicativo) foi
reforçada para dar conta da alta procura.

As ent idades que forem contestadas pelos
beneficiários terão 15 dias para comprovar que os
descontos foram autorizados.

Se não puder, terá de fazer o reembolso.

Notícias Relacionadas:

CORREIO BRAZILIENSE - ON LINE
Passam de 1 milhão os pedidos de reembolso

Site:

https://edicao.correiobraziliense.com.br/correiobrazilien

se/2025/05/16/all.pdf
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Associação nega irregularidades e cita
'possíveis erros' na adesão de filiados
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Em nota, os advogados Daniel Bialski e Bruno
Borragine, que representam a Ambec, disseram que
reclamações sobre descontos são fruto de possíveis
erros ocorridos "no momento da afiliação de novos
associados".

Segundo eles, em todos os casos analisados, as
adesões não teriam se dado diretamente por
colaboradores da associação, mas "por empresas
privadas que praticam essa atividade de afiliação".

"Visando adotar o novo regramento do Dataprev e
INSS para afiliação por meio de biometria, a Ambec,
desde abril de 2024, vedou qualquer nova afiliação até
que seu compliance esteja em conformidade com as
regras, para evitar ao máximo qualquer alegação de
vício de consentimento nas afiliações", afirmou a
entidade.

Os advogados declararam ainda que viram com
surpresa a deflagração da Operação Sem Desconto, já
que os mesmos fatos já estariam sendo investigados.

"A associação, desde 2022 e de forma espontânea,
colabora irrestritamente com a autoridade policial, o
Ministério Público e o Poder Judiciário." A associação
informou que, além de orientação jurídica, dispõe de
produtos e benefícios como telemedicina, subsídio de
medicamentos, plano odontológico, seguro por
invalidez permanente, rede de descontos, assistência
funeral, título de capitalização, cesta básica, descontos
em consultas, exames e medicamentos, entre outros
serviços.

A Unsbras e a Cebap enviaram notas assinadas pelos
mesmos advogados da Ambec, com as mesmas
alegações.

'INVERDADES'. A defesa de Mauricio Camisotti
afirmou que ele é vítima de "inverdades" e "vem sendo
atacado fortemente pela imprensa por supostamente
controlar associações criadas para cometer fraudes
contra aposentados, utilizando- se, para isso, de
vínculo profissional, familiar ou pessoal com dirigentes
das associações para lastrear tais acusações".

A Benfix afirmou ser uma administradora de benefícios
que presta serviços para diversas empresas e
entidades. Destacou que, entre seus clientes, estão
Ambec ,  Cebap  e  Unsbras ,  "sem qua lquer

envolvimento com composição de diretoria ou
captação de associados".

Sobre as  t ransações suspe i tas  c i tadas na
investigação, respondeu que elas se referem a
pagamentos de despesas da entidade contidas no
escopo dos contratos. l C.E.V.

Site:  http://digital.estadao.com.br/o-estado-de-s-paulo
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Conafer adulterou documentos, disse
testemunha
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O Jornal Nacional revelou ontem que uma teste-
munha-chave no caso dos descontos indevidos nos
benefícios do INSS de mais de R$ 6 bilhões havia
contado à Polícia Civil, em 2021, que a Confederação
N a c i o n a l  d o s  A g r i c u l t o r e s  F a m i l i a r e s  e
Empreendedores Famil iares Rurais (Conafer)
adulterou documentos para retirar dinheiro de
aposentados.

O depoimento foi dado na Delegacia de Repressão
aos Crimes Contra o Consumidor, no dia 10 de junho
de 2021.0 empresário de Brasília Bruno Deitos afirmou
que a empresa dele, Premier Recursos Humanos,
havia sido contratada para fazer a atualização do
cadastro dos associados da Conafer por uma
companhia terceirizada, chamada Target Pesquisas de
Mercado.

RELATO DE AMEAÇA

Em seu depoimento, de acordo com a reportagem do
Jornal Nacional, Deitos disse que, com a lista de
associados, os promotores da Premier deveríam ir aos
endereços para colher assinaturas dos associados em
formulários de exclusão do desconto de mensalidade,

associação e relatório de ausência ou mudança de
endereço.

O empresário afirmou, se-

gundo o JN, que o dono da Target teria dito que o que
interessava era o quadro de assinaturas. De acordo
com

a reportagem, a Target contrataria uma empresa
especializada em alteração de documentos em PDF,
que transformaria os formulários em contratos de
adesão.

A testemunha disse à polícia que não recebeu o
pagamento do serviço e que, ao reclamar, teria sido
ameaçado por Tiago Ferreira Lopes, irmão do
presidente da Conafer, Carlos Roberto Ferreira Lopes.

Em um segundo depoimento, em 11 de junho de 2021,
Deitos disse que o presidente da Conafer comentou
em reunião que "tinha domínio sobre os di-

retores do INSS" por meio de vantagens financeiras

para alterar dados no sistema. Deitos teria dito que
tinha em arquivo digital 28,7 mil fichas de assinaturas
coletadas.

A Conafer foi a que mais aumentou o volume de
descontos dos beneficiários do INSS. Passou de R$
400 mil, em 2019, para R$ 202 milhões em 2023,
segundo a Controladoria-Geral da União (CGU), que
participou com a PF da Operação Sem Desconto, no
mês passado.

A Conafer declarou ao Jornal Nacional que está à
disposição das autoridades para colaborar com as
investigações e que esclarecerá os fatos no inquérito.
O JN não conseguiu contato com Deitos, nem com
Randel Machado de Faria, dono da Target.

Site: https://infoglobo.pressreader.com/o-globo
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Promotora detalha esquema de fraudes em
aposentadorias no DF em 2018
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Alex Rodrigues - Repórter da Agência Brasil

A promotora de Justiça Fabiana Giusti se surpreendeu
ao saber, no últ imo dia 23, dos detalhes da
megaoperação que a Polícia Federal (PF) e a
Controlador ia-Geral  da União (CGU) t inham
deflagrado naquela manhã, em 13 estados e no
Distrito Federal.

"Senti que estava vendo algo familiar. Pensei comigo
mesma: "Meu Deus! Tudo o que já tínhamos apurado
aqui, no Distrito Federal, anos antes, estava, agora,
acontecendo em uma esfera maior", comentou a
promotora, em entrevista à Agência Brasil .

"Senti que estava vendo algo familiar. Pensei comigo
mesma: "Meu Deus! Tudo o que já tínhamos apurado
aqui, no Distrito Federal, anos antes, estava, agora,
acontecendo em uma esfera maior", comentou a
promotora, em entrevista à Agência Brasil .

Fabiana logo compreendeu o alcance do esquema de
descontos ilegais em benefícios previdenciários que
lesou milhões de aposentados e pensionistas em todo
o Brasil. Afinal, entre 2018 e 2020, ela e outros
servidores do Ministério Público do Distrito Federal e
Territórios (MPDFT) se dedicaram a compreender e
identificar os responsáveis por um golpe semelhante,
embora de âmbito regional.

"São dois casos que revelam a fragilidade de um
sistema. Principalmente, a fragilidade de idosos em
relação a esse sistema [de cobranças em folha]", disse
a promotora.

"São dois casos que revelam a fragilidade de um
sistema. Principalmente, a fragilidade de idosos em
relação a esse sistema [de cobranças em folha]", disse
a promotora.

O alvo inicial da apuração distrital era uma suposta
organização criminosa acusada de aplicar golpes dos
precatórios em ex-servidores públicos do Distrito
Federal. Até que, em dezembro de 2018, a Polícia
Civ i l  def lagrou a Operação Str ike.  Com os
investigados, os policiais apreenderam fichas de
associação a diferentes organizações sociais e
autorizações para débitos em folha em favor destas
mesmas entidades, além de contracheques e dados
pessoais e funcionais de servidores distritais

aposentados.

"Isso serviu de alerta. O que aquelas pessoas
suspeitas de envolvimento em fraudes estariam
fazendo com todos aqueles  documentos e
informações?", indagou a promotora, acrescentando
que as autorizações para que as mensalidades
associativas fossem descontadas em folha eram
entregues aos órgãos públicos distritais aos quais as
vítimas eram vinculadas, e não ao Instituto Nacional
do Seguro Social (INSS), conforme ocorria no golpe
nacional.

No curso das investigações, as autoridades distritais
ouviram aposentados e pensionistas que, segundo as
ent idades, ter iam autor izado o desconto de
mensalidades associativas. Quase todos afirmaram ter
sido vítimas de um golpe.

Os investigadores também pesquisaram as denúncias
por cobranças indevidas registradas em delegacias do
DF. As apurações indicaram irregularidades em seis
associações, conforme consta no processo que a 2ª
Vara Criminal de Brasília julgou em novembro de
2023.

Segundo a promotora Fabiana Giusti, peritos
apontaram que, entre julho de 2017 e abril de 2019, as
seis entidades receberam, juntas, cerca de R$ 763,67
mil provenientes de mensalidades associativas
descontadas de aposentados e pensionistas distritais.
Contudo, não é possível precisar quanto desse valor
foi descontado ilegalmente, já que nem todas as
vítimas foram identificadas.

"O processo distrital tem um número de vítimas
expressivo. E também de réus, pois se trata de uma
organização com grande número de pessoas.
Acreditamos ter conseguido identificar grande parte
das vítimas, mas a dificuldade para localizar todas é
muito grande, já que muitas só souberam dos
descontos ao serem chamadas para depor. Outras
sequer estavam seguras de não ter se associado a
uma entidade e autorizado os descontos. E há aquelas
que faleceram no curso do processo - casos em que
tivemos que ouvir parentes próximos para apurar os
fatos. Então, só podemos considerar vítimas àquelas
que conseguimos comprovar documentalmente",
comentou a promotora, fornecendo detalhes de como
o golpe apurado no Distrito Federal funcionava.
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"Havia pessoas que se revezavam à frente de
entidades de fachada e havia os [falsos] corretores.
Em geral, os dirigentes recebiam os documentos;
pleiteavam os descontos junto às secretarias às quais
as ví t imas eram vinculadas e cuidavam da
contabilidade. Os [falsos] corretores iam até às vítimas
e as enganavam em troca de comissões. Via de regra,
eles recebiam o equivalente às duas primeiras
mensalidades e um percentual de 10% a 15% de tudo
o que era descontado posteriormente", disse Fabiana.

"Havia pessoas que se revezavam à frente de
entidades de fachada e havia os [falsos] corretores.
Em geral, os dirigentes recebiam os documentos;
pleiteavam os descontos junto às secretarias às quais
as ví t imas eram vinculadas e cuidavam da
contabilidade. Os [falsos] corretores iam até às vítimas
e as enganavam em troca de comissões. Via de regra,
eles recebiam o equivalente às duas primeiras
mensalidades e um percentual de 10% a 15% de tudo
o que era descontado posteriormente", disse Fabiana.

"Durante as investigações, constatamos as relações
entre os dirigentes das entidades. Um que era
presidente de uma organização, dali a pouco era
secretário ou diretor em outra. Com autorização da
Justiça, foram gravadas conversas nas quais um
investigado pede a outro que lhe indique alguém para
assumir um cargo na associação, e o segundo sugere
um parente seu".

Ainda de acordo com a promotora, no Distrito Federal,
as fraudes contaram com a conivência de agentes
públicos, que teriam facilitado o acesso dos réus a
informações pessoais e funcionais das vítimas - a
maioria delas, ex-servidores das secretarias de Saúde
e de Educação.

"De posse das informações iniciais, os [falsos]
corretores procuravam às vítimas já cientes de quanto
elas recebiam de benefício e quanto tinham de limite
para novos descontos", acrescentou a promotora,
explicando que, para enganar suas vítimas, os falsos
corretores usavam vários subterfúgios, chegando a
frequentar as casas das vítimas por longos períodos.

"Eles recorriam a toda sorte de expediente para
ludibriá-las. Diziam que precisavam recadastrar a
pessoa para atualizar ou oferecer a ela condições
mais vantajosas para algum serviço, como um seguro,
por exemplo. Tomavam um cafezinho, batiam papo, e
então pediam que a vítima assinasse papeis que, na
verdade, eram fichas de associações às entidades
investigadas e autorizações para descontos. Alguns
cobriam o cabeçalho da ficha com uma folha ou outro
objeto, para que a vítima não conseguisse ver do que
se tratava", detalhou Fabiana.

"Quando as vítimas descobriam, se descobriram, já
era tarde. Em conversas gravadas com autorização da
Justiça, os réus conversam sobre como agir,
chegando a apontar os médicos como as melhores
vít imas porque, geralmente, [mesmo quando
aposentados,] têm mais de uma fonte de renda,
ganham bem, não checam o contracheque e não
perceberiam os descontos", acrescentou a promotora.

"Quando as vítimas descobriam, se descobriram, já
era tarde. Em conversas gravadas com autorização da
Justiça, os réus conversam sobre como agir,
chegando a apontar os médicos como as melhores
vít imas porque, geralmente, [mesmo quando
aposentados,] têm mais de uma fonte de renda,
ganham bem, não checam o contracheque e não
perceberiam os descontos", acrescentou a promotora.

Em 2020, o MPDFT denunciou 26 pessoas. Em
novembro de 2023, a Justiça do Distrito Federal
condenou 17 delas em primeira instância. Entre essas,
Domingos Sávio de Castro, a quem ao menos quatro
vítimas acusam de tê-las enganado e que está
recorrendo da sentença.

Conforme a Agência Brasil noticiou nesta quarta-feira
(13), Castro também é citado na Operação Sem
Desconto, na condição de sócio de Antonio Carlos
Camilo Antunes, o Careca do INSS, em duas
empresas de telemarketing que prestavam serviços
para organizações sociais implicadas no esquema
nacional. O que não surpreendeu a promotora.

"No curso do processo [distrital], ou seja, após 2020,
a lgumas das  pessoas  que es tavam sendo
processadas foram detidas em flagrante [em outra
investigação] pela prática de crimes semelhantes
[cometidos] aqui mesmo, no Distrito Federal",
comentou a promotora, destacando não estar se
referindo a Castro.

"No curso do processo [distrital], ou seja, após 2020,
a lgumas das  pessoas  que es tavam sendo
processadas foram detidas em flagrante [em outra
investigação] pela prática de crimes semelhantes
[cometidos] aqui mesmo, no Distrito Federal",
comentou a promotora, destacando não estar se
referindo a Castro.

"E quando digo que isso não me causa surpresa é
porque, infelizmente, a pena para este tipo de crime é
muito pequena. Para prender um estelionatário, ele
tem que ter uma ficha bem extensa, com várias
condenações", concluiu a promotora.

Site: https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2025-

05/promotora-detalha-esquema-de-fraudes-em-
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Empresário diz à polícia que dono de
associação relatava propina por fraudes no

INSS
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Por Reynaldo Turollo Jr, g1 - Brasília

O empresário Bruno Deitos contou que sua empresa,
Premier, havia sido subcontratada por outra, a Target,
que tinha contrato com a Confederação Nacional dos
Agricultores Familiares e Empreendedores Familiares
Rurais do Brasil (Conafer) para atualizar cadastros de
associados.

Esses cadastros seriam fraudados para justificar
descontos em pagamentos do INSS sem autorização
dos aposentados e pensionistas (veja detalhes
abaixo).

O presidente da Conafer, Carlos [Roberto Lopes],
comentou em uma reunião da qual o declarante
[Deitos] participou [...] que tinha domínio sobre os
diretores do INSS, mas não especificou quais diretores
seriam. Que o domínio que o presidente da Conafer
mencionou seria repasse de vantagens financeiras
para tais diretores, a fim de alterar dados do sistema
do INSS, bem como fornecer informações relativas a
aposentados e pensionistas , afirmou o empresário.

A Conafer foi a entidade que mais aumentou o volume
de descontos de aposentados e pensionistas entre
2019 e 2024, em números absolutos.

Passou de R$ 400 mil por ano, em 2019, para R$ 57
milhões, em 2020, e chegou a R$ 202 milhões em
2023, segundo dados da Controladoria-Geral da União
(CGU).

O empresário denunciante prestou dois depoimentos à
Polícia Civil do DF, em 10 e 11 de junho de 2021.

Na primeira ocasião, Deitos contou como seria a
adulteração das f ichas com assinaturas dos
aposentados, para just i f icar os pagamentos
supostamente indevidos.

A Conafer enviaria para a Premier a base de dados
dos associados das regiões: DF, GO, BA, MG, MT,
MS; de posse dessa listagem a Premier deveria
recrutar  promotores de pesquisa que i r iam
pessoalmente nos endereços fornecidos pela Conafer
para colherem assinaturas dos associados em

formulários de exclusão do desconto de mensalidade,
associação, e relatório de ausência ou mudança de
endereço , disse.

O próprio RANDEL [dono da empresa Target], certa
vez, em uma das reuniões realizadas entre ele e o
declarante, após prestar os serviços, falou que o que
interessava era s implesmente o quadro de
assinaturas, pois ele contrataria uma empresa
especializada em alteração de documentos em PDF
que transformaria os referidos formulários em
formulários de adesão.

O empresário disse no depoimento que coletou
assinaturas de 28.700 associados, e que foi à polícia
porque não recebeu todo o valor combinado pelo
serviço - R$ 742,5 mil. Quando procurou a Conafer
para reclamar, afirmou ter sofrido ameaças.

As informações obtidas pela Polícia Civil do DF foram
repassadas à Polícia Federal em 2021, quando a
Justiça decidiu que o caso era de competência da PF.

No último dia 23 de abril, a PF deflagrou a Operação
Sem Desconto para apurar fraudes supostamente
cometidas por várias entidades associativas e que
podem ter chegado a R$ 6,3 bilhões em todo o país.

A Conafer informou em nota que se colocou à
disposição das autoridades para colaborar com as
apurações e esclarecerá todos os fatos no ambiente
do inquérito policial e dos demais trâmites das
investigações .

O g1 não conseguiu local izar o empresár io
denunciante nem o dono da empresa Target.

Site:

https://g1.globo.com/politica/noticia/2025/05/16/empresar
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